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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FEMINICÍDIO.
 OCULTAÇÃO DE CADÁVER. FRAUDE PROCESSUAL. RÉU 
PRONUNCIADO. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVAS E 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de Alexandre 
Franca Pessoa, pronunciado pelos crimes de homicídio 
qualificado (feminicídio), ocultação de cadáver e fraude 
processual. A defesa alega nulidade da prova obtida por acesso 
indevido ao celular do paciente e insuficiência de provas para 
pronúncia, além de contestar as qualificadoras e a tipificação dos 
crimes imputados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para impugnar 
a pronúncia e a validade das provas; (ii) se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, em 
virtude da alegada quebra da cadeia de custódia das provas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica no sentido de que 
o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.
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4. A alegação de nulidade de prova por quebra da cadeia de 
custódia não foi devidamente comprovada nos autos, não 
havendo demonstração clara de irregularidade que comprometa 
a validade das provas obtidas, sobretudo diante da existência e 
autorização judicial. 
5. A decisão de pronúncia encontra-se fundamentada em 
elementos concretos constantes dos autos, incluindo 
depoimentos e laudos, não havendo flagrante ilegalidade ou 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
6.  A reanálise de fatos e provas não pode ser realizada na via 
estreita do habeas corpus, sendo necessário o manejo do 
recurso adequado para contestar a pronúncia e as provas.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FEMINICÍDIO.
 OCULTAÇÃO DE CADÁVER. FRAUDE PROCESSUAL. RÉU 
PRONUNCIADO. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVAS E 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de Alexandre 
Franca Pessoa, pronunciado pelos crimes de homicídio 
qualificado (feminicídio), ocultação de cadáver e fraude 
processual. A defesa alega nulidade da prova obtida por acesso 
indevido ao celular do paciente e insuficiência de provas para 
pronúncia, além de contestar as qualificadoras e a tipificação dos 
crimes imputados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para impugnar 
a pronúncia e a validade das provas; (ii) se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, em 
virtude da alegada quebra da cadeia de custódia das provas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica no sentido de que 
o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.
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4. A alegação de nulidade de prova por quebra da cadeia de 
custódia não foi devidamente comprovada nos autos, não 
havendo demonstração clara de irregularidade que comprometa 
a validade das provas obtidas, sobretudo diante da existência e 
autorização judicial. 
5. A decisão de pronúncia encontra-se fundamentada em 
elementos concretos constantes dos autos, incluindo 
depoimentos e laudos, não havendo flagrante ilegalidade ou 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
6.  A reanálise de fatos e provas não pode ser realizada na via 
estreita do habeas corpus, sendo necessário o manejo do 
recurso adequado para contestar a pronúncia e as provas.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 127-128).

Considerando o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os embargos de declaração como 
agravo regimental. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.286.371/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 127-129):

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação nº 144/2023 e CNJ/Resolução nº 376/2021), 
adoto o relatório de fl. 61 (e-STJ).

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de ALEXANDRE FRANCA PESSOA em que se aponta 
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como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (Recurso em Sentido 
Estrito 0000426-86.2021.8.12.0027).

O paciente foi pronunciado pela prática, em tese, dos crimes 
previstos nos arts. 121, § 2º, III, IV e VI, e 211 e 347, parágrafo 
único, todos do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso em sentido 
estrito.

Os impetrantes alegam: a) o juízo responsável pela instrução da 
ação penal decretou a quebra do sigilo telefônico, mas os 
policiais "acessaram indevidamente o aparelho celular do 
paciente Alexandre, ocorrendo a evidente quebra da cadeia de 
custódia, tornando a prova obtida ilicitamente completamente 
imprestável" (e-STJ fl. 15); b) não caracterização da 
qualificadora do feminicídio, porquanto "até o presente momento 
não há nada nos autos que aponte a motivação do crime, não há 
um registro de ocorrência em relação a prática de violência entre 
Paciente e vítima" (e-STJ fl. 26); c) "não há nenhuma 
testemunha ocular, auricular, presencial que aponte o paciente 
Alexandre como autor do crime, sendo medida que se impõe a 
sua absolvição sumária" (e-STJ fl. 35); d) "o corpo da vítima foi 
encontrado em um milharal de fácil acesso, localizado em uma 
estrada com grande tráfego de veículos e circulação de pessoas, 
não restando caracterizada a tipificação do crime de ocultação 
de cadáver" (e-STJ fl. 37); e e) "em relação ao crime de fraude 
processual a acusação sequer aponta quais seriam as supostas 
fraudes que teriam sido cometidas pelo paciente Alexandre" (e-
STJ fl. 37).

Requerem liminar para revogação da prisão cautelar e, 
definitivamente, deferimento da ordem visando ao 
reconhecimento da nulidade da ação penal, em razão da ilicitude 
das provas. "

Liminar indeferida (e-STJ fls. 61-63).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 69-75 e 76-87).

A defesa informou requereu o prosseguimento do feito (e-STJ fls. 91-
92).

O Ministério Público Federal emitiu parecer pela denegação do 
habeas corpus (e-STJ fls. 233-239).

Instada a se manifestar a

Decido.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA.

I - Agravo regimental interposto por Alan Guilherme da Silva Borges 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
considerando-o substitutivo de recurso próprio. O paciente foi 
condenado pela prática de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
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11.343/2006) à pena de 5 anos de reclusão em regime fechado. A 
defesa buscava o reconhecimento do privilégio do § 4º do art. 33 da 
mesma lei, e, subsidiariamente, a fixação do regime inicial semiaberto.

II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF.

III - Não há flagrante ilegalidade no caso em tela, visto que a pena-
base foi fixada acima do mínimo legal com base em elementos 
concretos, como a quantidade, a natureza e a variedade dos 
entorpecentes apreendidos. Precedentes.

IV - A habitualidade na prática do tráfico de drogas, evidenciada pelas 
circunstâncias da prisão e pela apreensão de balança de precisão, 
justifica a negativa do privilégio do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 935.569/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO 
DE DROGAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBLIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No ca so, apesar da primariedade do agravante, trata-se de conduta 
grave, em razão da expressiva quantidade de drogas, 3 kg de cocaína, 
que estavam sendo transportadas entre estados da federação, 
fundamento suficiente para decretação da prisão preventiva.

Precedentes.

4. Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 
mais brandas.

Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 927.487/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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